
Revista FLAMMAE 
Revista Científica do Corpo de Bombeiros Militar de Pernambuco 
Artigo Publicado V.11 Nº36 – Julho a Dezembro 2025 - ISSN 2359-4829 (print) 

Versão on-line (ISSN 2359-4837) disponível em: http://www.revistaflammae.com. 
 

 

 
 
 

1 

AVALIAÇÃO DOS SISTEMAS DE SEGURANÇA CONTRA 
INCÊNDIO NA FASE PASSIVA DO CBMSC (2018-2024) 

 
 

Amanda Rocho1 
https://orcid.org/0009-0007-7242-2535 

Tadeu Luiz Alonso Pelozzi2 
https://orcid.org/0009-0006-1646-3773 

 

RESUMO 

Este trabalho analisa como a investigação de incêndios, na Fase Passiva do 
Ciclo Operacional do Corpo de Bombeiros Militar de Santa Catarina (CBMSC), 
contribui para o aperfeiçoamento das práticas institucionais e da gestão 
estratégica da informação. A pesquisa utiliza dados do Sistema Perícia, 
registro técnico-operacional corporativo, analisados por meio de Business 
Intelligence (BI), referentes a ocorrências entre 2018 e 2024. Consideraram-se 
critérios como a região dos sinistros, o tipo de ocupação, a presença e o uso 
de sistemas preventivos, além de falhas de manutenção e operação. 
Classificados como sistemas de segurança contra incêndio de natureza ativa 
e passiva, tais dispositivos foram avaliados quanto à eficácia e à integração 
ao modelo vigente. Trata-se de uma pesquisa explicativa, aplicada, 
documental e quantitativa. Os resultados revelam padrões que subsidiam 
decisões, fortalecem a cultura de segurança contra incêndio e integram a 
retroalimentação do Ciclo Operacional de Bombeiros. 
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EVALUATION OF FIRE SAFETY SYSTEMS IN THE 
PASSIVE PHASE OF CBMSC (2018–2024) 

 

ABSTRACT 

This study analyzes how fire investigation during the Passive Phase of the Operational 
Cycle of the Santa Catarina Military Fire Department (CBMSC) contributes to the 
improvement of institutional practices and strategic information management. The 
research uses data from the Perícia System, a corporate technical-operational record, 
analyzed through Business Intelligence (BI), referring to incidents between 2018 and 
2024. Criteria considered include the region of the incidents, occupancy type, presence 
and use of preventive systems, as well as maintenance and operational failures. 
Classified as fire safety systems of active and passive nature, such devices were 
evaluated for their effectiveness and integration into the current prevention model. This 
is an explanatory, applied, documentary, and quantitative research. The results reveal 
patterns that support decision-making, strengthen the fire safety culture, and integrate 
the feedback loop of the Firefighters’ Operational Cycle. 
 

Keywords:Fire investigation; Preventive systems; Firefighters’ Operational Cycle; 
Passive Phase; Business Intelligence (BI). 

 
EVALUACIÓN DE LOS SISTEMAS DE SEGURIDAD CONTRA 
INCENDIOS EN LA FASE PASIVA DEL CBMSC (2018–2024) 

 

RESUMEN 
Este trabajo analiza cómo la investigación de incendios, en la Fase Pasiva del Ciclo 
Operacional del Cuerpo de Bomberos Militar de Santa Catarina (CBMSC), contribuye 
al perfeccionamiento de las prácticas institucionales y a la gestión estratégica de la 
información. La investigación utiliza datos del Sistema Perícia, registro técnico-
operacional corporativo, analizados mediante herramientas de Business Intelligence 
(BI), correspondientes a siniestros ocurridos entre 2018 y 2024. Se consideraron 
criterios como la región de los siniestros, el tipo de ocupación, la presencia y el uso 
de sistemas preventivos, así como fallas de mantenimiento y operación. Clasificados 
como sistemas de seguridad contra incendios de naturaleza activa y pasiva, dichos 
dispositivos fueron evaluados en cuanto a su eficacia e integración al modelo vigente. 
Se trata de una investigación explicativa, aplicada, documental y cuantitativa. Los 
resultados revelan patrones que respaldan la toma de decisiones, fortalecen la 
cultura de seguridad contra incendios e integran la retroalimentación del Ciclo 
Operacional de los Bomberos. 

 

Palabras clave:Investigación de incendios; Sistemas preventivos; Ciclo 
Operacional de los Bomberos; Fase Pasiva; Business Intelligence (BI). 
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1. INTRODUÇÃO 

 

O presente artigo analisa os registros periciais de incêndio com foco na 

Fase Passiva do Ciclo Operacional de Bombeiros, visando avaliar o 

desempenho dos sistemas de Segurança Contra Incêndio (SCI) nas 

edificações atendidas pelo Corpo de Bombeiros Militar de Santa Catarina 

(CBMSC), entre 2018 e 2024. Embora o Sistema Perícia, plataforma oficial do 

CBMSC, concentre grande volume de informações operacionais, ainda são 

escassos os estudos que relacionam esses registros à efetividade das medidas 

de proteção. A proposta representa, assim, uma oportunidade técnico-

operacional de aprimorar essa etapa no âmbito do CBMSC e colaborar com o 

desenvolvimento técnico de outras corporações congêneres no Brasil. 

Como órgãos públicos voltados à segurança da população, os Corpos 

de Bombeiros Militares (CBMs) têm adotado tecnologias da informação, 

sistemas integrados de gestão e práticas voltadas à melhoria contínua. Nesse 

cenário, a retroalimentação do Ciclo Operacional consolida-se como 

instrumento estratégico para organizar e aplicar os conhecimentos oriundos 

das investigações, permitindo identificar falhas recorrentes, revisar normas e 

qualificar as ações de prevenção. 

Os sinistros, quando devidamente investigados e registrados pelos 

bombeiros, tornam-se fontes valiosas de conhecimento. Conforme 

demonstrado por Pelozzi e Feliciano (2024, pp. 3-4), os informes e laudos 

periciais consolidam-se como importantes instrumentos de inteligência, ao 

oferecerem subsídios fundamentais para a formulação de políticas públicas e a 

implantação de medidas de segurança que beneficiam a sociedade. Essa 

abordagem oferece uma visão aprofundada sobre a dinâmica de cada sinistro e 

do conjunto de ocorrências analisadas, favorecendo o aprimoramento 

institucional e a qualificação das ações normativas e operacionais.  
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A leitura crítica dessas evidências contribui para direcionar medidas 

preventivas, atualizar critérios técnicos e fortalecer a proteção da vida, do 

patrimônio e da gestão organizacional. 

Conforme a literatura institucional do CBMSC, o Ciclo Operacional 

compreende quatro fases interdependentes: Normativa (ou Preventiva), que 

estabelece diretrizes de segurança; Estrutural (ou Passiva), que trata da 

conformidade das edificações; Ativa (ou de Combate), voltada à extinção do 

fogo; e Investigativa (ou Pericial), que busca identificar a origem, propagação e 

causas dos incêndios (CBMSC, 2018, p.7). 

A Fase Investigativa é essencial para compreender os eventos e propor 

intervenções que reduzam a reincidência de ocorrências similares. Sua 

consolidação como atribuição especializada ocorreu com a desvinculação 

administrativa entre o CBMSC e a Polícia Militar de Santa Catarina, marco que 

ampliou sua competência técnica. Essa atribuição está prevista no artigo 108, 

inciso IV, da Constituição Estadual, conforme Emenda Constitucional nº 

33/2003, que estabelece como responsabilidade do CBMSC “realizar perícias 

de incêndio e de áreas sinistradas no limite de sua competência” (Santa 

Catarina, 1989). Desde então a corporação tem investido na capacitação de 

peritos, estruturação de sua rede técnico-científica e modernização laboratorial. 

A investigação de incêndios busca não apenas esclarecer causas, mas 

também avaliar o desempenho das guarnições, a efetividade das medidas de 

proteção e os fatores que agravaram os efeitos do sinistro. Segundo Vidal 

(2007, p. 18), essas variáveis são fundamentais para compreender a 

complexidade dos eventos. DeHaan (2017, p. 6) destaca que a investigação 

completa contribui para a formulação de códigos de segurança mais eficazes, 

reduzindo a frequência de incêndios e mortes. Ao documentar os efeitos reais 

do fogo em edificações e meios de transporte, é possível verificar se os 

códigos produzem os resultados esperados e corrigir riscos não previstos. 
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No CBMSC, os processos periciais se materializam na emissão de 

laudos e informes que alimentam o Ciclo Operacional e subsidiam decisões em 

diversas esferas públicas e privadas. De acordo com a Diretriz Operacional Nr 

24-2021-CBMSC, a perícia visa avaliar todas as fases do ciclo, reunindo 

informações essenciais à SCI. As investigações também permitem revisar 

critérios normativos, monitorar a adoção de dispositivos de segurança pela 

população e fortalecer o planejamento estratégico e a governança da 

informação (CBMSC, 2021, p. 2). 

Biluk (2014) destaca que a verificação do funcionamento e da 

conformidade dos equipamentos de segurança contra incêndio é essencial não 

apenas para proteção dos ocupantes, mas para garantir que esses dispositivos 

atuem conforme previsto em normas técnicas especialmente em situações 

emergenciais, frequentemente validadas apenas durante o combate ou em 

momento posterior pela perícia. 

O tratamento sistemático dessas informações permite que os laudos 

retratem com precisão os eventos, funcionando como ferramenta gerencial 

para reconhecer padrões, avaliar a atuação dos recursos de proteção e propor 

melhorias. Nesse processo, os bombeiros militares desempenham papel 

essencial na exigência, fiscalização e verificação dos sistemas preventivos. 

Identificar quais dispositivos estavam operacionais no momento do sinistro, 

bem como falhas de manutenção ou uso, é fundamental para qualificar 

vistorias, aprimorar exigências técnicas e fortalecer a cultura de proteção, 

fundamentos que orientam decisões e promovem ambientes mais seguros e 

resilientes. 

Esta pesquisa adota abordagem aplicada e quantitativa, com estudo 

documental e tratamento estatístico das informações extraídas do Sistema 

Perícia, organizadas em painéis de Business Intelligence (BI). A metodologia 

permite identificar padrões e avaliar a efetividade das medidas de segurança 
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com base em evidências, contribuindo para a melhoria da gestão operacional e 

a retroalimentação do Ciclo Operacional de Bombeiros. 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 
 

2.1 Sistemas Preventivos: Classificação, Finalidade e Importância 

A segurança contra incêndio em edificações transcende a simples 

resposta emergencial, devendo ser sustentada por medidas preventivas que 

antecipem riscos, minimizem danos e protejam vidas. Esses recursos, exigidos 

no processo de regularização, são avaliados na Fase Passiva do Ciclo 

Operacional dos Corpos de Bombeiros.  

Conceitualmente, classificam-se as medidas de proteção contra 
incêndio de edificações em: proteção passiva e proteção ativa. [...] 
Proteção passiva é o conjunto de medidas de segurança contra 
incêndio incorporadas à construção do edifício e que devem, 
portanto, ser previstas e projetadas pelo arquiteto. Seu desempenho 
ao fogo independe de qualquer ação externa [...]. Já os sistemas de 
proteção ativa são complementares aos de proteção passiva, e 
somente entram em ação quando da ocorrência de incêndio, 
dependendo para isso de acionamento manual ou automático” (Silva; 
Vargas; Ono, 2010, p. 17; 24).  

 

 

2.1.1 Sistemas de Proteção Passiva 

No conjunto de medidas preventivas voltadas à segurança contra 

incêndio, destacam-se os sistemas de proteção passiva, compostos por 

elementos construtivos integrados à estrutura da edificação, com 

funcionamento contínuo, inclusive em condições normais de uso. Têm como 

finalidade conter a propagação das chamas e da fumaça, garantir a integridade 

das rotas de fuga e ampliar o tempo disponível para evacuação segura. 

Para Silva, Vargas e Ono (2010, p. 17), trata-se de “medidas de 

proteção contra incêndio incorporadas à construção do edifício e que devem, 

portanto, ser previstas e projetadas pelo arquiteto”, atuando de forma 

autônoma frente ao sinistro. Em complemento, Fundabom e Firek (2019, p. 



Revista FLAMMAE 
Revista Científica do Corpo de Bombeiros Militar de Pernambuco 
Artigo Publicado V.11 Nº36 – Julho a Dezembro 2025 - ISSN 2359-4829 (print) 

Versão on-line (ISSN 2359-4837) disponível em: http://www.revistaflammae.com. 
 

 

 
 
 

7 

149) definem esses dispositivos como “o conjunto de sistemas que independe 

de algum tipo de energia ou ação, inclusive da humana, para funcionar 

eficientemente [...], com a finalidade de compartimentação do incêndio, a 

manutenção das rotas de fuga e a resistência ao fogo dos elementos 

estruturais”. 

Entre os principais recursos dessa categoria, incluem-se: 

compartimentação horizontal e vertical, saídas de emergência, resistência ao 

fogo das estruturas, reação dos materiais de acabamento ao calor e 

afastamento entre edificações. No âmbito bombeiro militar, sua verificação 

ocorre durante a Fase Passiva do Ciclo Operacional, considerando-se a 

conformidade com o projeto aprovado, a observância das normas técnicas e as 

condições de conservação, assegurando sua eficácia até a chegada das 

equipes de combate. 

 

2.1.2 Sistemas de Proteção Ativa 

 A proteção ativa envolve sistemas projetados para operar no início do 

incêndio, por meio de dispositivos de detecção, alarme e combate, acionados 

manual ou automaticamente. Contribuem para conter o foco ainda nas fases 

iniciais, favorecendo a evacuação e o desempenho das equipes de bombeiros. 

Também retardam a evolução do sinistro, mitigando os riscos à vida, os danos 

ao patrimônio e a complexidade da resposta emergencial. 

Silva, Vargas e Ono (2010, p. 24) destacam que esses sistemas são 

complementares aos passivos, atuando apenas quando há ocorrência do 

incêndio e exigindo acionamento, seja automático ou por intervenção humana. 

De modo semelhante, Firek (2019, p. 149) define tais recursos como aqueles 

que “necessitam de algum tipo de energia ou ação humana para serem 

ativados, com o objetivo de detectar, sinalizar ou combater o fogo em seus 

estágios iniciais”. 
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Entre os principais exemplos de proteção ativa, incluem-se: detecção e 

alarme de incêndio, extintores portáteis, redes de hidrantes, chuveiros 

automáticos (sprinklers), iluminação e sinalização de emergência e sistemas de 

pressurização de escada.  

Segundo a ABNT NBR 11711:2023, o controle de fumaça pode ser 

classificado como sistema de proteção ativa ou passiva, a depender da 

estratégia utilizada. Barreiras fixas e compartimentações são consideradas 

soluções passivas, enquanto sistemas mecânicos de exaustão ou 

pressurização, por exigirem energia e acionamento, caracterizam-se como 

sistemas ativos (ABNT, 2023). 

 

2.1.3 Interação entre Sistemas Ativos e Passivos 

 Os sistemas de proteção ativa e passiva não competem entre si; ao 

contrário, atuam de forma complementar. Enquanto os passivos limitam a 

propagação do incêndio e resguardam as rotas de fuga, os ativos agem 

diretamente sobre o foco de fogo. A articulação entre essas estratégias é 

fundamental para assegurar a proteção de vidas, bens e a continuidade 

operacional das edificações. 

Duarte, Ono e Silva (2021) alertam que a separação conceitual entre 

esses sistemas, sem integração no projeto de segurança, compromete a 

eficácia das estratégias preventivas e aumenta a vulnerabilidade das 

construções. Assim, é essencial tratá-los como componentes de um mesmo 

arranjo técnico-operacional. 

Essa lógica se concretiza no modelo dos Corpos de Bombeiros, que 

organizam sua atuação por meio de um ciclo contínuo de ações preventivas, 

operacionais e investigativas. A segurança contra incêndio vai além do 

cumprimento normativo, configurando-se como um princípio técnico e ético que 

deve orientar todas as etapas do ciclo de vida da edificação, do projeto à 

manutenção. Com base nesses fundamentos, o próximo capítulo apresentará o 
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Ciclo Operacional de Bombeiros, detalhando como a instituição estrutura e 

retroalimenta suas ações de segurança contra incêndio, da análise preventiva à 

resposta em campo. 

 

2.2 O Ciclo Operacional de Bombeiros 

 O Ciclo Operacional de Bombeiros é composto por quatro fases 

interdependentes: Normativa (ou Preventiva), Passiva (ou Estrutural), Ativa (ou 

de Combate) e Investigativa (ou Pericial). Essa estrutura organiza de forma 

sistêmica a atuação institucional em segurança contra incêndio, permitindo que 

cada etapa contribua para a melhoria contínua dos serviços, da definição 

normativa e fiscalização preventiva ao combate às ocorrências e à investigação 

dos sinistros. A Figura 1 apresenta a representação esquemática dessas fases. 

 

Figura 1- Representação do Ciclo Operacional de Bombeiros 
 

 

Fonte: CBMSC, 2018, p. 9. 
 

 

A Fase Normativa (ou Preventiva) marca o início do Ciclo Operacional e 

tem como objetivo elaborar, revisar e interpretar normas e critérios técnicos de 
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segurança contra incêndio. Define parâmetros que orientam o planejamento, os 

projetos de proteção, os equipamentos e os procedimentos. A base legal inclui 

Instruções Normativas (INs) dos Corpos de Bombeiros, Normas Técnicas 

Brasileiras (NBRs) e referências internacionais, como as da NFPA. Essa 

atuação proativa visa antecipar riscos e fornecer o suporte técnico e normativo 

que sustenta as demais fases, sendo essencial para a prevenção de sinistros e 

a efetividade das medidas. 

 

A Fase Passiva (ou Estrutural) trata da fiscalização do cumprimento das 

exigências normativas, com foco na redução das vulnerabilidades das 

edificações e na mitigação dos efeitos do incêndio. Engloba a análise prévia 

dos projetos e a realização de vistorias técnicas para verificar a correta 

implantação e manutenção dos sistemas preventivos. Concretiza as diretrizes 

da fase anterior e assegura a conformidade legal e a integridade de 

dispositivos como hidrantes, extintores, rotas de fuga e compartimentações. 

Pode incluir também o exercício do poder de polícia administrativa. Segundo 

Pelozzi (2019, p. 47), essa fase é conduzida por “analistas e vistoriadores, 

dotados dos conhecimentos técnicos, ao exercício do poder de polícia na 

fiscalização”. 

 

A Fase Ativa (ou de Combate) corresponde à resposta emergencial, 

quando as guarnições atuam na contenção do fogo e na preservação de vidas. 

É dedicada ao enfrentamento de sinistros não evitados, colocando à prova os 

recursos e as estratégias adotadas nas etapas anteriores. As ações seguem 

orientações descritas em manuais e Procedimentos Operacionais Padrão 

(POPs), com uso de viaturas e equipamentos disponíveis. O desempenho 

depende da capacitação das equipes, da prontidão dos meios e da aplicação 

de inteligência tática. Técnicas como ventilação, isolamento, resfriamento e 
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proteção das rotas de fuga são fundamentais para conter a propagação do fogo 

e minimizar os danos. 

 

A Fase Investigativa (ou Pericial) encerra o ciclo com a análise técnica 

do sinistro, avaliando a efetividade das ações executadas em todas as fases 

anteriores. Consiste na inspeção dos locais atingidos para identificar causas, 

origens e falhas nos sistemas de proteção, bem como na resposta operacional. 

Envolve a coleta de dados, a verificação da eficácia dos dispositivos instalados, 

a conformidade com normas vigentes e a análise da atuação das guarnições. 

Segundo Pelozzi (2019, p. 47), essa etapa permite o levantamento de falhas e 

a proposição de medidas corretivas, funcionando como instrumento de 

retroalimentação e aprimoramento institucional. Por meio da perícia, é possível 

transformar a experiência operacional em conhecimento estruturado, 

subsidiando decisões técnicas, revisões normativas e ajustes estratégicos. 

 

Com o objetivo de fortalecer essa retroalimentação e consolidar a 

melhoria contínua dentro da estrutura dos Corpos de Bombeiros, alguns 

autores propõem a inclusão de uma quinta fase ao Ciclo Operacional: a Fase 

Corretiva e/ou Fase Estratégica. Essas novas etapas ampliam a capacidade 

institucional de responder às falhas identificadas nas perícias e de transformá-

las em ações concretas, tanto no plano imediato quanto no planejamento de 

médio e longo prazo. 

 

A Fase Corretiva, proposta por Lugon (2018), tem como propósito 

responder de forma imediata às falhas identificadas durante as ocorrências, 

com foco em ajustes operacionais pontuais.  

 
A Fase Corretiva é voltada à resposta imediata às falhas identificadas 
nas ocorrências, com foco em ajustes operacionais práticos, inspirada 
na filosofia Kaizen, e visa reforçar a retroalimentação do sistema com 
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base nas informações oriundas da investigação pericial (Lugon, 
2018). 
 
 

A Fase Estratégica, apresentada por Pelozzi (2019), busca transformar 

os dados produzidos pelas perícias em ações estruturadas e planejadas. “A 

Fase Estratégica se ampara na gestão do conhecimento (ou de planejamento) 

para tomada de decisão dos gestores da organização” (Pelozzi, 2019, p. 50). 

Essa etapa consolida o uso estratégico da informação, orientando o 

planejamento institucional, a qualificação dos profissionais e o aprimoramento 

das políticas públicas. 

 

A Fase Corretiva atua no plano tático e de curto prazo, enquanto a Fase 

Estratégica organiza ações de médio e longo prazos. Ambas se 

complementam, fortalecendo a gestão institucional baseada em evidências: 

analisar de forma sistêmica os dados das investigações, identificar falhas, 

executar ações corretivas, revisar normas, protocolos, técnicas e táticas de 

combate, além de elaborar relatórios técnicos que gerem conhecimento 

institucional e subsidiem a tomada de decisão dos gestores. 

 

Para ilustrar a lógica do Ciclo Operacional de Bombeiros, a Tabela 1 

apresenta suas cinco fases com respectivas finalidades e objetivos. As Fases 

Normativa e Passiva (em azul) concentram-se na prevenção e conformidade 

das edificações.  

 

As Fases Ativa e Investigativa (em vermelho) referem-se à resposta ao 

sinistro e à apuração técnica por meio da perícia. A Fase Corretiva e/ou 

Estratégica (em verde) orienta o aperfeiçoamento dos processos com base nos 

dados produzidos, consolidando a retroalimentação e a gestão do 

conhecimento. 
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Tabela 1- Estrutura do Ciclo Operacional de Bombeiros: Fases, Finalidade e 
Objetivos

 
Fonte: Elaborado pelos autores, 2025 

 
A consolidação dessas fases, articuladas de forma sistêmica, representa 

não apenas a maturidade doutrinária do serviço de segurança contra incêndio, 

mas também um modelo institucional que reforça a governança, a efetividade e 

a inteligência organizacional dos Corpos de Bombeiros Militares no Brasil. 

A efetividade desse ciclo, no entanto, depende diretamente da 

capacidade da corporação em registrar, organizar e transformar dados 

operacionais em conhecimento estratégico. É nesse contexto que se insere o 

uso de sistemas de informação voltados à gestão das ocorrências, à análise 

pericial e ao apoio à tomada de decisão. 

 
2.3 Sistema de Informação e Gestão Estratégica de Dados 
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A consolidação da Fase Investigativa no CBMSC exigiu o 

desenvolvimento de um sistema específico para o registro, análise e 

monitoramento dos dados periciais. O Sistema Perícia, atualizado em 2018, foi 

estruturado como uma plataforma corporativa de uso técnico-operacional, 

permitindo a coleta padronizada de informações sobre sinistros, a vinculação 

de imagens e documentos, bem como a extração de indicadores estratégicos. 

A integração com o Sistema E-193 garante que cada ocorrência registrada 

gere automaticamente uma investigação correspondente, promovendo a 

organização dos dados e aumentando a eficiência das análises (Pelozzi, 2019, 

p. 69). 

Essas informações alimentam uma plataforma de Business Intelligence 

(BI), composta por dashboards interativos que organizam e facilitam o acesso 

aos dados operacionais e investigativos. Conforme destaca Gomes (2019, p. 

62): 

Estes paineis permitem uma análise suficientemente completa, não 
se limitando apenas aos requisitos definidos no projeto, mas permite 
qualquer combinação de dados, em vários tipos de gráfico pré-
customizados, bastando que o próprio gestor/usuário defina quais 
critérios serão mais pertinentes no processo de tomada de decisão, 
assim como é possível elaborar pesquisas nos dados estatísticos, 
como parte do processo de retroalimentação do ciclo operacional de 
bombeiro.  
 

Contudo, a efetividade dessas ferramentas depende da qualidade das 

informações inseridas e da adoção de tecnologias analíticas, como a preditiva.  

A Figura 2 apresenta um painel de BI do Sistema Integrado do CBMSC, 

com dados de 2018 a 2024, evidenciando a correlação entre edificações 

fiscalizadas, presença de sistemas preventivos e falhas constatadas nas 

perícias. Essa visualização direciona com precisão as ações normativas, 

fiscalizações e ajustes operacionais nas regiões com maior incidência de não 

conformidades. 
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Figura 2 - Painel de BI do Sistema Integrado CBMSC (2018–2024): Edificações 
Fiscalizadas, Ocorrências de Incêndio e Explosão, Sistemas Preventivos  

 

Fonte: Sistema Integrado BI CBMSC/SSP – Dados do Sistema Perícia, 2025. 
 

A tecnologia da informação está diretamente associada à gestão do 

conhecimento, especialmente no uso de sistemas para coletar, analisar e 

compartilhar dados relevantes à organização (Terra, 2002, p. 3). Segundo 

Choo (2003, p. 27), “uma organização que utiliza a informação de maneira 

estratégica é aquela capaz de identificar, adquirir, organizar e aplicar a 

informação relevante para a tomada de decisão e a aprendizagem 

organizacional”. Nesse sentido, os investimentos em novas tecnologias 

realizados pelo CBMSC têm ampliado sua capacidade de resposta às 

demandas da sociedade e aprimorado sua gestão institucional (Pelozzi; 

Feliciano, 2024, p. 9).  

Complementarmente, Kunsch (2018, p. 20) destaca que a informação 

deve ser compreendida como componente essencial da comunicação 

organizacional estratégica, defendendo que “não há mais espaço para uma 

comunicação meramente instrumental, técnica e tática”. Essa perspectiva 

reforça a necessidade de incorporar a gestão da informação ao planejamento 

institucional de forma integrada, articulando os dados da atividade fim com as 

decisões estratégicas. 

Entretanto, um dos principais entraves a essa abordagem é a 

fragmentação dos sistemas utilizados pelos Corpos de Bombeiros no Brasil. 
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Segundo levantamento da LIGABOM (2024 apud Oliveira, 2024, p. 24), ao 

menos 19 corporações estaduais utilizam plataformas distintas para o registro 

de ocorrências e perícias, o que dificulta a padronização e inviabiliza análises 

em escala nacional. Internamente, esse cenário também se manifesta: 

sistemas desenvolvidos de forma autônoma dificultam a interoperabilidade e a 

consolidação de um banco de dados unificado, prejudicando a retroalimentação 

do Ciclo Operacional de Bombeiros. A fragmentação, ausência de 

padronização e a falta de integração dos sistemas de informação limitam a 

visão estratégica e comprometem a efetividade da gestão da informação nas 

organizações públicas. 

A falta de uniformidade compromete estatísticas, limita ajustes 

normativos e operacionais e restringe a capacidade de comparação entre 

fases. Pelozzi (2019, p. 99) observa que os dados das investigações de 

incêndio no CBMSC ainda não são plenamente utilizados para aprimorar as 

demais fases do ciclo, embora essa integração seja essencial para a melhoria 

contínua. A gestão do conhecimento, ainda em consolidação, caminha 

progressivamente da correção pontual para práticas sistematizadas de 

aprendizagem institucional. 

Assim, para que o conhecimento gerado pelas investigações contribua 

efetivamente com o aperfeiçoamento institucional e com a segurança da 

população, recomenda-se o fortalecimento da governança de dados, o estímulo 

à padronização nacional e a capacitação contínua dos gestores na leitura 

crítica das informações. Embora a tecnologia não constitua um fim em si 

mesma, ela representa uma aliada estratégica imprescindível para transformar 

dados dispersos em inteligência organizacional. 
 

3 METODOLOGIA 

3.1 Tipo de Pesquisa e Coleta de Dados 

Esta pesquisa classifica-se como explicativa, documental, quantitativa e 

aplicada, conforme Gil (2008) e Marconi e Lakatos (2003). A pesquisa 
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explicativa busca identificar fatores que contribuem para a ocorrência de 

fenômenos, enquanto a aplicada visa gerar conhecimento voltado à solução de 

problemas concretos. Tais características alinham-se ao presente estudo, que 

analisa como a presença, manutenção e funcionamento dos sistemas 

preventivos nas edificações impactam a resposta operacional e subsidiam 

estratégias de prevenção do CBMSC. 

A pesquisa é também documental, pois utiliza dados institucionais 

extraídos do Sistema Perícia do CBMSC, como laudos e informes periciais. 

Essas informações foram analisadas por meio da plataforma integrada de 

Business Intelligence (BI), que organiza os dados em painéis interativos. De 

acordo com Gil (2008), esse tipo de pesquisa interpreta informações já 

registradas para contextualizar o objeto de estudo. 

Sob a ótica de Marconi e Lakatos (2003), o estudo é ainda quantitativo, 

fundamentado na análise estatística dos dados referentes às investigações de 

incêndio em edificações fiscalizadas entre 2018 e 2024.   

O uso do método estatístico possibilita a identificação de padrões e 

relações causais, atendendo aos objetivos da pesquisa e contribuindo com 

recomendações práticas para o Ciclo Operacional do CBMSC. 

 

3.2 Procedimentos de Análise 

As informações utilizadas na pesquisa foram extraídas de laudos e 

informes periciais registrados no Sistema Perícia. Após o preenchimento pelos 

investigadores, os dados são automaticamente integrados à plataforma de BI, 

permitindo sua análise digital por meio de dashboards e gráficos interativos. O 

BI do CBMSC consolida esses registros, possibilitando análises quantitativas e 

qualitativas segmentadas por fase do Ciclo Operacional. Este estudo 

concentra-se exclusivamente na Fase Passiva, referente aos sistemas de 

segurança contra incêndio instalados nas edificações. 
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A análise seguiu etapas sistemáticas: extração dos dados da Fase 

Passiva (2018–2024), limpeza e padronização das informações, organização 

por variáveis-chave (local da ocorrência, tipo de edificação e sistemas 

preventivos presentes ou acionados) e apresentação dos resultados por meio 

de visualizações analíticas que subsidiam recomendações ao CBMSC. 

Ressalta-se que a amostra contempla apenas incêndios com laudo pericial 

finalizado nesse período, o que pode representar um viés em relação às 

ocorrências não registradas ou ainda em apuração. 

Adicionalmente, destaca-se como limitação o fato de que, embora os 

sistemas de segurança constem na aba “Fase Passiva” do Sistema Perícia, 

não há distinção explícita entre sistemas ativos e passivos. Essa ausência de 

classificação, somada à falta de orientações mais detalhadas para o 

preenchimento, pode gerar dúvidas entre os investigadores, ocasionando 

alguns registros não preenchidos ou incorretos, ainda que em minoria pode 

impactar pontualmente a consistência da análise. 

 
 

4 ANÁLISE DOS DADOS 

 

4.1 Panorama Geral das Investigações em Edificações Fiscalizadas 

 

O Corpo de Bombeiros Militar de Santa Catarina (CBMSC) conta com 

cerca de 170 quartéis distribuídos em todo o estado, assegurando presença e 

atendimento regionalizado. A estrutura organizacional da corporação é 

composta por 15 Batalhões de Bombeiros Militares (BBMs), cada um 

responsável por uma área geográfica específica, com efetivo próprio e 

unidades operacionais distribuídas nos municípios sob sua jurisdição. Os BBMs 

estão sediados em: 1º BBM (Florianópolis); 2º BBM (Curitibanos); 3º BBM 

(Blumenau); 4º BBM (Criciúma); 5º BBM (Lages); 6º BBM (Chapecó); 7º BBM 

(Itajaí); 8º BBM (Tubarão); 9º BBM (Canoinhas); 10º BBM (São José); 11º BBM 
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(Joaçaba); 12º BBM (São Miguel do Oeste); 13º BBM (Balneário Camboriú); 

14º BBM (Xanxerê); e 15º BBM (Rio do Sul). Essa capilaridade permite ao 

CBMSC atuar de forma descentralizada em todo o estado, tanto nas respostas 

emergenciais quanto nas atividades periciais, assegurando a realização de 

investigações de incêndio em todos os BBMs. 

Entre os anos de 2018 e 2024, o Corpo de Bombeiros Militar de Santa 

Catarina (CBMSC) realizou 12.734 investigações de incêndios e explosões em 

edificações. Desse total, 5.537 ocorrências (aproximadamente 43,48%) 

envolveram edificações previamente fiscalizadas pela corporação. As demais 

7.197 investigações (56,52%) concentraram-se majoritariamente em 

edificações unifamiliares (6.890 casos, ou 54,11% do total geral), as quais, 

conforme a legislação estadual vigente, geralmente estão dispensadas da 

obrigatoriedade de instalação de sistemas preventivos contra incêndio. Além 

disso, em 306 registros (2,41%) não foi possível identificar a ocupação da 

edificação devido à ausência de preenchimento no campo correspondente. 
 

Gráfico 1 - Distribuição das Investigações em Edificações Fiscalizadas nos 
Batalhões de Bombeiro Militar (BBM) – CBMSC, 2018 a 2024 

 
Fonte: Sistema Integrado BI CBMSC/SSP – Dados do Sistema Perícia CBMSC (2025) 

 

 O Gráfico 1 mostra que o 4º Batalhão de Bombeiros Militar (4º BBM), 

com sede em Criciúma, lidera em número de investigações de incêndios e 
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explosões, totalizando 1.916 ocorrências (15,05% do total analisado entre 2018 

e 2024). Em seguida, destaca-se o 3º BBM, de Blumenau, com 1.293 

investigações (10,15%). Juntos, esses dois batalhões concentram cerca de 

25% das investigações realizadas no estado, evidenciando sua importância 

estratégica para a corporação. Tendência semelhante se observa ao 

considerar apenas as investigações em edificações fiscalizadas: o 4º BBM 

registrou 757 ocorrências (13,67%) e o 3º BBM, 648 (11,70%). 

Esses dados refletem o perfil urbano das regiões atendidas. Batalhões 

localizados em áreas densamente povoadas e com muitos municípios tendem 

a apresentar maior volume de incêndios e, consequentemente, de perícias 

técnicas, sobretudo em edificações fiscalizadas. Essa variação está associada 

à complexidade construtiva e à concentração de imóveis sujeitos à 

regularização. Nesses territórios, a presença de sistemas de segurança 

previamente vistoriados reflete a atuação preventiva do CBMSC. Ainda assim, 

a ocorrência de sinistros em edificações regularizadas reforça a necessidade 

de consolidar a cultura de manutenção e revisar continuamente as estratégias 

de prevenção. 

Além do volume absoluto, a proporção de ocorrências em edificações 

fiscalizadas revela padrões relevantes. Alguns batalhões, como o 13º BBM 

(Balneário Camboriú) e o 15º BBM (Rio do Sul), mesmo com menor número 

total de investigações, apresentaram percentuais elevados de investigações 

em imóveis previamente vistoriados: 62,70% e 51,24%, respectivamente do 

total de investigações realizadas nesses batalhões correspondem a 

ocorrências em edificações fiscalizadas. No 13º BBM, esse resultado está 

relacionado à predominância de edifícios multifamiliares, comerciais e locais de 

reunião de público, todos sujeitos a exigências normativas. Já o 15º BBM 

atende áreas com forte atividade agroindustrial, com destaque para edificações 

como silos e olarias, que também exigem fiscalização técnica especializada. A 

seguir, o Gráfico 2 apresenta a distribuição das investigações realizadas em 
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edificações fiscalizadas pelo CBMSC entre 2018 e 2024, de acordo com o tipo 

de ocupação. 
 

Gráfico 2 - Distribuição das Investigações em Edificações Fiscalizadas por 
Tipo de Ocupação – CBMSC, 2018 a 2024 

 

 
Fonte: Sistema Integrado BI CBMSC/SSP – Dados do Sistema Perícia CBMSC (2025) 

 

 Os dados demonstram que as três categorias com maior número de 

investigações em edificações fiscalizadas foram: Grupo A – Residencial 

Multifamiliar (937 casos), Grupo C – Comercial (899 casos) e Grupo I – 

Industrial (899 casos). Juntas, representam 49,39% das 5.537 investigações 

registradas, reforçando sua expressiva relevância no cenário estadual. A 

proximidade entre os números evidencia riscos equivalentes entre os 

segmentos e aponta para a necessidade de atenção técnica equilibrada na 

fiscalização. Esses dados subsidiam o planejamento do CBMSC, permitindo 

priorizar ações preventivas com base em padrões recorrentes. 

Nas edificações residenciais multifamiliares (16,92%), os riscos 

decorrem da alta concentração de ocupantes e da gestão coletiva. A segurança 

depende do engajamento da administração condominial e dos moradores na 

manutenção dos sistemas de proteção. 

O setor comercial responde por 16,24% das investigações e apresenta 

riscos associados à circulação intensa de pessoas, à presença de materiais 
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combustíveis (papel, madeira, tecidos, plásticos, produtos de limpeza) e ao uso 

contínuo de equipamentos elétricos, que podem sobrecarregar instalações e 

causar curto-circuitos. 

No setor industrial, também com 16,24% dos casos, os riscos se 

intensificam devido a processos com calor, agentes químicos, inflamáveis e 

máquinas pesadas. A segurança exige gestão técnica qualificada e 

manutenção rigorosa dos sistemas preventivos, especialmente os adequados à 

carga de incêndio e à complexidade das operações. Nesses três segmentos, a 

reincidência de sinistros pode estar relacionada a falhas nos sistemas de 

segurança, armazenamento inadequado ou medidas preventivas ineficazes. 

Além desses, um segundo grupo de ocupações apresenta volume 

expressivo de investigações. Destacam-se: ocupações Mistas (673 casos), 

atividades agropecuárias, silos e olarias (622 casos), locais de reunião de 

público – Grupo F (371 casos) e depósitos – Grupo J (276 casos). Juntas, 

essas categorias somam 37,01% das 5.537 investigações, evidenciando o risco 

em edificações que, embora não liderem em volume, apresentam 

características com alto potencial de ignição e propagação do fogo. 

As ocupações mistas, com 14,09%, combinam diferentes usos como 

comércio, indústria e residência, gerando riscos distintos e dificultando a 

padronização das medidas de proteção. A coexistência de equipamentos de 

alto consumo energético com instalações domésticas eleva o risco de 

sobrecarga elétrica. 

Nas atividades agropecuárias, silos e olarias (11,23%), os incêndios 

geralmente envolvem materiais combustíveis como grãos, poeiras e resíduos. 

A ventilação inadequada e a presença de partículas em suspensão aumentam 

o risco de explosões em ambientes com fontes de ignição. 

Nos locais de reunião de público (6,70%), a concentração de pessoas, 

os materiais inflamáveis na ambientação e a necessidade de evacuação rápida 

exigem sistemas de alarme eficientes, controle de carga de incêndio e 
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sinalização adequada. Os depósitos (4,98%) oferecem riscos elevados pela 

grande quantidade de materiais combustíveis armazenados, o que aumenta a 

carga térmica e favorece a propagação das chamas. 

Os seis grupos de ocupação com maior número de investigações 

realizadas em edificações fiscalizadas entre 2018 e 2024 são: residencial 

multifamiliar (Grupo A), comercial (Grupo C), industrial (Grupo I), ocupações 

mistas, atividades agropecuárias/silos/olarias, locais de reunião de público 

(Grupo F) e depósitos (Grupo J). Juntas, essas categorias somam mais de 84% 

das investigações analisadas, reforçando sua relevância para o planejamento 

preventivo e a priorização de ações fiscalizatórias por parte do CBMSC. Vale 

destacar que o Gráfico 2 exibe apenas as ocupações com, no mínimo, 10 

registros de investigação, sendo que as demais foram suprimidas para garantir 

a clareza visual do gráfico. 

Diante desse panorama, é essencial aprofundar a análise das causas 

dos incêndios nessas ocupações, identificando falhas construtivas, deficiência 

nos sistemas preventivos, armazenamento inadequado ou lacunas normativas. 

Essas informações são estratégicas para orientar a atuação do CBMSC, seja 

por meio de ações educativas, seja pela revisão de exigências técnicas, 

promovendo uma abordagem preventiva baseada em evidências para reduzir 

sinistros e proteger vidas e patrimônios. 

 

4.2 Sistemas Preventivos Exigidos, Existentes e Utilizados 

Entre os sistemas preventivos registrados nas investigações realizadas 

entre 2018 e 2024, destacam-se os extintores de incêndio, a iluminação de 

emergência, as saídas de emergência e a sinalização de abandono de local. 

Esses dispositivos pertencem aos dois principais grupos de proteção contra 

incêndio: os sistemas ativos, que atuam na detecção e combate ao fogo 

mediante acionamento, e os sistemas passivos, que operam continuamente 

para conter a propagação das chamas e garantir a evacuação segura. A 



Revista FLAMMAE 
Revista Científica do Corpo de Bombeiros Militar de Pernambuco 
Artigo Publicado V.11 Nº36 – Julho a Dezembro 2025 - ISSN 2359-4829 (print) 

Versão on-line (ISSN 2359-4837) disponível em: http://www.revistaflammae.com. 
 

 

 
 
 

24 

análise da ocorrência, da instalação e do uso efetivo desses sistemas em 

edificações sinistradas está representada no Gráfico 3, permitindo observar a 

diferença entre os dispositivos exigidos por norma, os efetivamente existentes 

nas edificações e aqueles que foram utilizados durante os atendimentos. 

 

Gráfico 3 - Distribuição dos Sistemas Preventivos Exigidos, Existentes e 
Utilizados em Ocorrências Investigadas em Edificações Fiscalizadas – CBMSC, 

2018 a 2024 
 

 
Fonte: Sistema Integrado BI CBMSC/SSP – Dados do Sistema Perícia CBMSC (2025) 

 

Das 5.537 investigações realizadas em edificações previamente 

fiscalizadas pelo CBMSC no período, observou-se uma divisão significativa 

quanto à situação da Vistoria de Funcionamento. Do total de edificações 

sinistradas, 45,08% (2.496) possuíam Atestado de Funcionamento vigente, 

48,64% (2.693) não apresentavam o documento, e em 6,77% (375) dos casos 

a informação não constava no sistema. A ausência da vistoria costuma indicar 

falhas nos sistemas preventivos, como inexistência, instalação parcial ou 

inadequação técnica, comprometendo a resposta à emergência. 

Para aprofundar a análise, os sistemas preventivos foram classificados 

em três categorias complementares: exigido, conforme as Instruções 
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Normativas do CBMSC; existente, identificado no local após o sinistro; e 

utilizado, acionado durante o incêndio, por ocupantes ou bombeiros. 

A comparação entre o que foi exigido, instalado e utilizado evidencia 

lacunas entre norma e prática, inclusive em edificações regularizadas. Isso 

reforça a importância da manutenção periódica, do uso adequado dos sistemas 

e do fortalecimento da cultura de prevenção como medidas que vão além da 

regularização documental. 

Os extintores de incêndio foram os sistemas mais recorrentes, presentes 

em 2.796 das 5.537 perícias. Destes, foram acionados em 1.443 ocorrências, 

com taxa de uso de 51,60% nas edificações onde estavam presentes. Esse 

dado reforça o protagonismo dos extintores como recurso inicial no combate ao 

fogo. Ainda assim, o não acionamento em muitos casos aponta para falhas de 

manutenção, má localização, vencimento ou despreparo dos usuários. 

A iluminação de emergência foi identificada em 2.346 edificações e 

utilizada em 356 ocorrências, com taxa de uso de 15,21%. Embora acionada 

em menor proporção, é fundamental para garantir visibilidade e orientação em 

situações de queda de energia, especialmente em locais com circulação 

intensa ou layout complexo. 

As saídas de emergência estavam presentes em 2.358 edificações e 

foram utilizadas em 370 casos, resultando em uma taxa de uso de 15,69%. 

Para serem eficazes, precisam estar desobstruídas, bem sinalizadas e 

equipadas com ferragens que permitam abertura rápida, assegurando uma 

evacuação segura. 

A sinalização de abandono foi encontrada em 2.149 edificações e 

utilizada em 303 ocorrências, resultando em taxa de uso de 14,10%. Atuando 

em conjunto com a iluminação de emergência, esse sistema é essencial para 

indicar rotas de fuga com clareza e segurança. 

Os sistemas de hidrantes e mangotinhos, embora menos exigidos, 

também merecem destaque. Foram identificados em 1.304 edificações e 
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utilizados em 444 ocorrências, com taxa de uso de 34,04%. Apesar de não 

serem obrigatórios em todas as ocupações, seu acionamento frequente reforça 

sua relevância prática, com desempenho superior ao de sistemas 

tradicionalmente mais exigidos, como saídas de emergência e sinalização. 

Esses dados indicam a necessidade de considerar sua instalação e 

manutenção em edificações de maior risco, mesmo quando não obrigatórios 

pelas normas. 

As exigências normativas variaram ao longo do tempo, influenciando o 

tipo e a obrigatoriedade dos sistemas em cada período. Além disso, os dados 

analisados referem-se apenas aos dispositivos registrados no Sistema Perícia, 

o que pode não refletir a totalidade dos sistemas existentes. 

Diante desse cenário, é fundamental investigar os fatores que dificultam 

a aplicação e o uso efetivo dos sistemas preventivos. Destacam-se falhas de 

fiscalização, ausência de manutenção e baixa capacitação dos usuários. 

Recomenda-se que os setores de Segurança Contra Incêndio (SCI) realizem 

diagnósticos locais para embasar ações corretivas e fortalecer a cultura de 

prevenção. A seguir, serão analisadas as principais falhas de manutenção e 

operação identificadas nos sistemas. 

 

4.3 Falhas na Manutenção dos Sistemas Preventivos 

 As falhas na manutenção dos sistemas de segurança contra incêndio 

representam um fator crítico na recorrência e agravamento dos sinistros. Esse 

tipo de deficiência está relacionado à ausência de inspeções periódicas, 

substituições ou reparos em dispositivos como extintores, hidrantes, iluminação 

de emergência, alarmes e chuveiros automáticos. Quando negligenciados, 

esses procedimentos comprometem o funcionamento dos equipamentos 

durante a emergência, dificultando ou até mesmo impedindo o combate inicial 

às chamas. A distribuição dessas falhas por tipo de ocupação pode ser 

observada no Gráfico 4, o qual apresenta 217 ocorrências com registros de 
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falha de manutenção em edificações fiscalizadas pelo CBMSC entre 2018 e 

2024. 

Gráfico 4 - Distribuição das Falhas de Manutenção por Tipo de Ocupação em 
Edificações Fiscalizadas (CBMSC, 2018–2024) 

 

 
Fonte: Sistema Integrado BI CBMSC/SSP – Dados do Sistema Perícia CBMSC (2025) 

 

O maior número de falhas ocorreu em edificações multifamiliares, com 

64 casos (29,49%), seguidas por indústrias com 38 casos  (17,51%), 

estabelecimentos comerciais com 37 casos (17,05%) e edificações de uso 

misto com 35 casos (16,13%). Os demais casos (19,82%) referem-se a outras 

ocupações, como edificações de reunião de público, instituições de ensino, 

serviços públicos, depósitos e áreas de saúde. 

Esse cenário reforça a importância da manutenção preventiva e 

corretiva dos sistemas de proteção contra incêndio, especialmente em 

edificações multifamiliares e comerciais, que concentram grande circulação de 

pessoas, e em ambientes industriais, marcados por riscos elevados 

decorrentes do uso de maquinários, materiais inflamáveis e processos 

produtivos. Na sequência, o Gráfico 5 apresenta a distribuição das falhas de 
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manutenção conforme o tipo de sistema preventivo identificado nas 

investigações realizadas entre 2018 e 2024. 

 
Gráfico 5 - Distribuição das Falhas de Manutenção por Sistema Preventivo em 

Edificações Fiscalizadas (CBMSC, 2018–2024) 
 

 
Fonte: Sistema Integrado BI CBMSC/SSP – Dados do Sistema Perícia CBMSC (2025) 

 

Conforme apresentado no Gráfico 5, os sistemas com maior número de 

falhas de manutenção incluem hidrantes e mangotinhos, com 90 registros 

(17,72% do total de registros), iluminação de emergência com 78 registros 

(15,35%) e extintores com 68 registros (13,38%). Embora os hidrantes e 

mangotinhos não sejam exigidos em todas as edificações fiscalizadas, 

desempenham papel essencial no combate inicial ao incêndio. A falta de 

manutenção nesses sistemas representa um risco relevante à contenção do 

fogo, podendo agravar os danos. 

 

Essas falhas comprometem não apenas o fornecimento de água, mas 

também a pressurização da rede, atrasando a atuação das equipes. Quando os 

hidrantes estão inoperantes, os bombeiros precisam montar linhas diretamente 

do caminhão, o que aumenta o tempo de resposta e exige maior esforço físico. 

O elevado número de falhas pode estar ligado ao uso frequente desses 
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sistemas, tanto por civis quanto pelas equipes de emergência, o que torna os 

problemas mais visíveis e, por consequência, mais registrados. O mesmo 

ocorre com os extintores, amplamente acionados em incêndios, o que pode 

justificar a maior incidência de falhas reportadas. 

 

Já sistemas mais específicos, como sprinklers, água nebulizada, 

compartimentação vertical e controle de fumaça, apresentaram número 

reduzido de registros. Isso se deve, em parte, ao fato de serem exigidos 

apenas em ocupações específicas, estando presentes em menor número de 

edificações. No entanto, falhas nesses sistemas são especialmente críticas, 

pois comprometem a proteção estrutural e a segurança dos ocupantes. Por 

isso, é fundamental uma investigação detalhada dessas ocorrências. 

 

4.4 Falhas na Operação dos Sistemas Preventivos 

 

A falha na operação dos sistemas preventivos foi registrada em 212 das 

ocorrências investigadas, conforme demonstrado no Gráfico 6, que apresenta a 

distribuição desses registros por tipo de ocupação em edificações fiscalizadas 

pelo CBMSC entre 2018 e 2024. Esse tipo de falha refere-se à utilização 

inadequada, ineficaz ou tardia dos sistemas de segurança contra incêndio 

durante o sinistro. Inclui, por exemplo, a tentativa de uso de extintores por 

pessoas não treinadas, o acionamento incorreto de alarmes, a não abertura de 

portas corta-fogo ou a falha em conectar mangueiras e hidrantes, mesmo com 

os equipamentos em boas condições físicas. 
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Gráfico 6 - Distribuição por Tipo de Ocupação das falhas em operação 
identificadas em investigações de incêndio e explosão realizadas em 

edificações fiscalizadas pelo CBMSC entre 2018 e 2024 
 

 
 

Fonte: Sistema Integrado BI CBMSC/SSP – Dados do Sistema Perícia CBMSC (2025) 

 

A análise das falhas operacionais por tipo de ocupação revela um 

padrão semelhante ao identificado no Gráfico 4, que trata das falhas de 

manutenção. Assim como naquele caso, as quatro primeiras posições 

continuam sendo ocupadas por edificações residenciais multifamiliares, com 50 

casos (23,58%), seguidas por industriais com 45 casos (21,23%), comerciais 

com 37 casos (17,45%) e ocupações mistas com 36 casos (16,98%). Esses 

dados demonstram que tais ocupações são as mais suscetíveis tanto a 

problemas de manutenção quanto a falhas na operação dos sistemas de 

segurança contra incêndio. 
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Gráfico 7: Distribuição das Falhas de Operação por Sistema Preventivo em Edificações 
Fiscalizadas (CBMSC, 2018–2024) 

 
Fonte: Sistema Integrado BI CBMSC/SSP – Dados do Sistema Perícia CBMSC (2025) 

 

A análise dos sistemas preventivos com maior número de falhas na 

operação, conforme apresentado no gráfico acima, revela dados que dialogam 

com os números já observados no Gráfico 5, referente às falhas de 

manutenção. Os hidrantes e mangotinhos, com 83 casos (26,52%), lideram 

também entre as falhas operacionais, reforçando sua importância crítica no 

combate a incêndios. Como mencionado, o uso frequente desses sistemas por 

civis e equipes operacionais eleva a exposição a falhas. Durante sua ativação, 

os problemas podem envolver pressurização inadequada, obstruções, ausência 

de componentes ou mau uso, comprometendo a eficácia da resposta. 

O sistema preventivo de alarme e detecção também se destaca, com 61 

casos (19,49%), seguido pelo sistema por extintores, com 48 casos (15,33%), 

pela iluminação de emergência, com 39 casos (12,46%), pela sinalização de 

abandono, com 26 casos (8,31%), e pelas saídas de emergência, com 18 

casos (5,75%). Esses sistemas são fundamentais tanto para o combate inicial 

quanto para a evacuação segura, e falhas operacionais nesses dispositivos 

aumentam o risco à vida humana. 
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A comparação entre os gráficos de falhas de manutenção e de operação 

evidencia que, apesar da recorrência em sistemas semelhantes, as causas 

diferem. As falhas de manutenção derivam, em geral, da ausência de 

inspeções, descumprimento de normas e desgaste natural dos equipamentos. 

Já as falhas operacionais decorrem de problemas na execução do projeto, 

falhas na manutenção preventiva ou uso inadequado durante a emergência. 

 

 

5 CONCLUSÃO 

 

 A análise da Fase Passiva do Ciclo Operacional de Bombeiros, com 

base em 5.537 perícias realizadas pelo CBMSC entre 2018 e 2024, revelou-se 

fundamental para avaliar a efetividade dos sistemas de segurança contra 

incêndio instalados em edificações fiscalizadas. Como as normas técnicas 

exigem a presença de diversos dispositivos de proteção, torna-se essencial 

compreender quais sistemas foram, de fato, acionados durante os sinistros. 

Esse levantamento fortalece não apenas a fiscalização e a revisão das 

exigências normativas, mas também valoriza as soluções que demonstraram 

maior desempenho operacional, permitindo que decisões futuras sejam 

baseadas em evidências concretas e compatíveis com a realidade das 

ocorrências. 

 Entre os sistemas considerados essenciais pela norma institucional, Os 

extintores de incêndio se destacaram, com taxa de uso de 51,60%, o que 

corresponde a aproximadamente 1 em cada 2 edificações onde estavam 

instalados, confirmando sua importância no combate inicial ao fogo. Já os 

sistemas de hidrantes e mangotinhos, embora exigidos em menor número de 

edificações, apresentaram taxa de acionamento igualmente expressiva: 

34,04% das ocorrências em que estavam presentes, o que corresponde a 

aproximadamente 1 em cada 3 edificações.Esse dado evidencia a efetividade 
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desses sistemas, mesmo quando sua instalação não era obrigatória, o que 

reforça a recomendação de sua adoção em edificações com maior risco 

potencial.  

 Os demais sistemas apresentaram taxas de uso mais discretas, mas 

ainda assim relevantes: as saídas de emergência foram utilizadas em 15,7% 

dos casos, a iluminação de emergência em 15,21% e a sinalização de 

abandono de local em 14,10%, demonstrando contribuição complementar à 

resposta inicial e à evacuação segura. Apesar dos percentuais inferiores, esses 

dispositivos são fundamentais em ambientes com grande fluxo de pessoas ou 

baixa visibilidade. A variação nas taxas de uso entre os sistemas ressalta a 

importância de investir tanto em sua instalação quanto na capacitação dos 

usuários e na manutenção preventiva, para garantir sua funcionalidade durante 

as emergências. 

 As falhas de manutenção, registradas em 217 ocorrências, afetaram 

principalmente os hidrantes e mangotinhos (17,72%), a iluminação de 

emergência (15,35%) e os extintores (13,39%). Já as falhas de operação, 

presentes em 212 casos, recaíram novamente sobre os mesmos sistemas, 

com destaque para os hidrantes e mangotinhos (26,52%), os sistemas de 

alarme e detecção (19,49%) e os extintores (15,33%). Essa recorrência reforça 

a hipótese de que os sistemas mais frequentemente utilizados também estão 

mais sujeitos a falhas, seja pelo desgaste natural, pela deficiência de 

manutenção ou pela falta de preparo dos usuários.  

 Observou-se, ainda, que essas falhas ocorreram com maior frequência 

em edificações comerciais, industriais e multifamiliares. Esse recorte por tipo 

de uso indica a necessidade de fiscalizações mais técnicas e direcionadas, 

especialmente em estruturas com maior complexidade e risco. A repetição de 

problemas nesses segmentos reforça a urgência da manutenção preventiva e 

da capacitação continuada. 
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 Além disso, os dados revelaram que 48,64% das edificações sinistradas 

não possuíam Atestado de Funcionamento vigente, enquanto em 6,77% dos 

casos essa informação sequer constava no sistema. Esse indicador aponta 

falhas na fiscalização e na atualização cadastral, comprometendo o controle 

técnico e a rastreabilidade das condições de segurança. 

 A consolidação dos registros no Sistema Perícia, aliada ao uso de 

ferramentas de Business Intelligence (BI), amplia consideravelmente a 

capacidade institucional do CBMSC para diagnosticar falhas, identificar 

padrões recorrentes, revisar normas e planejar ações preventivas mais 

eficazes. Essa abordagem baseada em dados fortalece a gestão por 

evidências e promove uma atuação mais técnica, eficiente e transparente por 

parte da corporação. 

 A efetividade da Fase Passiva também depende diretamente da atuação 

dos investigadores, que têm papel essencial ao registrar, com precisão e 

criticidade, os sistemas existentes, exigidos e utilizados nos sinistros. O 

preenchimento qualificado dos campos do Sistema Perícia permite comprovar, 

com base em dados reais, a correspondência entre a presença dos dispositivos 

e sua atuação efetiva, além de possibilitar a identificação de falhas de 

manutenção, operação ou projeto. Essa prática não apenas fortalece a 

retroalimentação do Ciclo Operacional, como também subsidia a revisão de 

normas, o direcionamento da fiscalização e a priorização de riscos regionais. 

 Ao evidenciar quais sistemas foram mais acionados, onde ocorreram 

falhas e quais edificações estavam regularizadas, este estudo reafirma a 

importância da Fase Passiva não apenas como etapa diagnóstica, mas como 

instrumento estratégico para a prevenção e a gestão do risco. A vinculação 

entre os dados periciais e as decisões normativas permite alinhar a realidade 

operacional à formulação de políticas públicas, ao aperfeiçoamento das 

exigências e à orientação das ações fiscalizatórias do CBMSC. 
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 Assim, consolidar a cultura de análise crítica da Fase Passiva é 

essencial para o fortalecimento da Segurança Contra Incêndio em Santa 

Catarina e para garantir uma resposta institucional cada vez mais eficiente, 

baseada em evidências. 
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